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Mulheres caminham 
contra a violência

Diante de seguidos episódios de assasinatos e outros tipos de violência, o Mulheres Vivas percorre várias ruas do Brasil

A 
professora Luana Leal da Silva Ro-
cha, de 25 anos, está internada em 
estado grave após ter grande par-
te do corpo queimado na tarde de 

sexta-feira, no distrito de Sobradinho, em 
São Tomé das Letras (MG). A Polícia Mili-
tar aponta o namorado, de 19 anos, como 
principal suspeito de atear fogo na vítima 
durante uma discussão.

O episódio se soma à onda de violên-
cia contra mulheres nas últimas semanas, 
no país, que vem levantando questiona-
mentos sobre a banalização desses acon-
tecimentos, que não são isolados e refle-
tem um fenômeno sociedade e da políti-
ca brasileira. Por isso, hoje, mulheres de 
diversos estados se reúnem para protes-
tar, com o intuito de pedir um basta para 
a subjugação da mulher.

O levante Mulheres Vivas tem manifes-
tações confirmadas, até o momento, em 
Brasília (DF) — com concentração mar-
cada para as 9h, na Torre de TV —, São 
Paulo (SP), Rio de Janeiro (RJ) , Curitiba 
(PR), Cuiabá (MT), Campo Grande (MS), 
Manaus (AM), Parnaíba (PI), Belo Hori-
zonte (MG), Porto Alegre (RS), São José 
dos Campos (SP), Salvador (BA), São Luís 
(MA), Belém (PA) e Teresina (PI).   

“Nós vamos tomar as ruas para dizer 
um basta à violência contra as mulheres. 
Nos últimos dias, nós vimos muitos casos 
de feminicídio, de violência física, violên-
cia sexual. Nós não suportamos mais e va-
mos tomar as ruas de todo o Brasil para dar 
um basta a essa situação. É fundamental 
que a gente se mobilize e se levante”, dis-
se a deputada Sâmia Bomfim (Psol-SP), 
nas redes sociais. 

A deputada Erika Kokay (PT-DF) 
também convocou as mulheres para as 
manifestações. “Chega de silêncio, che-
ga de morte, chega de abandono! Nos-
sa luta é por vidas, pelo direito de exis-
tir sem medo. Traga sua voz, sua força, 
sua revolta. Por nós, pelas que vieram 
antes e pelas que precisam viver”, es-
creveu no Instagram. 

Elas reivindicam delegacias da Mu-
lher 24h e atendimento especializado, 
casas-abrigo e acolhimento imediato, 
medidas protetivas rápidas e investiga-
ção sem demora, autonomia emergen-
cial para mulheres em risco, proteção de 
filhos e filhas, paridade de gênero no po-
der público e o combate à violência digi-
tal e aos discursos de ódio.

Socióloga e autora do livro Não volta-
remos para casa — Ensaios feministas so-
bre poder, território e resistência no Brasil, 
que a editora Blimunda lança neste mês, 
Raissa Rossiter afirma que a violência de 
gênero é política, pois ela vai contra as 
possibilidades e direitos que as mulhe-
res têm de ocupar espaços de tomadas de 
decisões e de decidirem o destino de seus 
próprios corpos. 

Ela destaca que quando uma mulher 
contraria essa dinâmica de subalterni-
dade está fazendo um ato político. E, ao 
contrário disso, quando se submete a um 
poder masculino, em uma relação de do-
minação, ou é silenciada por um poder 
de violência física, moral, psicológica, ela 
está sendo submetida politicamente. “A 
violência de gênero é uma violência polí-
tica, sim. Porque impede as mulheres de 
exercerem plenamente os seus direitos de 
decidirem sobre os seus corpos, sobre as 
suas ocupações, sobre a transformação, 
sobre as suas vidas. E sobre a vida da sua 
cidade, da sua comunidade, da sua famí-
lia, sobre a vida também nos negócios, a 
vida na pólis, na cidade, enquanto espaço 
político”, afirma a autora. 

Para a socióloga, quando as mulheres 
se insurgem contra as discriminações, 
as desigualdades, as violências, estão 
ocupando e se posicionando também 
politicamente. “Elas estão assumindo 
um lugar de fala, um lugar em que não 
lhes é destinado simplesmente aceitar 
uma condição que historicamente e cul-
turalmente foi relegada às mulheres. É 
sobretudo não aceitar a violência como 
destino”, pondera.

Raissa aponta ainda a autonomia eco-
nômica das mulheres como um pilar fun-
damental para que ela se imponha. “É 
sabido que as mulheres que não têm o 
seu dinheiro, que não têm a sua autono-
mia, não conseguem romper o ciclo de 

violência doméstica. A gente precisa tam-
bém fortalecer as estruturas de apoio, as 
redes de suporte às mulheres, e isso não 
se faz somente na situação extrema, mas 
é preciso trabalhar preventivamente. E, fi-
nalmente, é preciso trabalhar também pa-
ra que os homens participem dessa trans-
formação, porque nós já estamos cansadas 
de falar entre nós”, conclui.

Absurdos

No dia 29 de novembro deste ano, 
Tainara Souza Santos,   de 31 anos, foi 
atropelada, em São Paulo, e arrastada 
por cerca de 1 km após um ataque ocor-
rido na saída de um bar na Zona Nor-
te da capital. A vítima passou por qua-
tro cirurgias e teve as duas pernas am-
putadas. O agressor, Douglas Alves da 
Silva, de 26 anos, foi motivado por ciú-
mes, de acordo com testemunhas do 
crime. Douglas foi preso por tentativa 
de feminicídio e conduta violenta pe-
los policiais que o abordaram. Ele afir-
mou que não conhecia Tainara. 

Também no dia 29, na cidade de 
Salto, no interior paulista, o coach e 
influenciador Thiago Schutz, conheci-
do como “Calvo do Campari”, foi deti-
do após ser acusado de agressão e ten-
tativa de estupro pela então namorada. 
O exame do IML apontou ao menos 11 
agressões, com machucados distribuí-
dos na face, nos membros superiores 
e inferiores, além de sinais de possí-
veis tentativas de defesa. O influencia-
dor negou ter agredido a mulher, após 
ela negar ter relações sexuais com ele, 
disse que ela o agrediu primeiro e que 
a chutou em defesa. 

No dia 27 de novembro, na zona rural 
de Jaborandi, no oeste da Bahia, Yngrid 
Sousa de Jesus, de 19 anos, foi arrastada 
do banho e assassinada a tiros. O princi-
pal suspeito do crime é Paulo Henrique 
Silva Conceição, de 27 anos. Paulo e a ví-
tima tiveram um relacionamento de cinco 
anos que chegou ao fim, porém, de acor-
do com a Polícia Civil da Bahia, o homem 

não aceitou o término e ameaçava Yngrid 
há cerca de um ano. Ele retirou a própria 
vida no mesmo dia que matou a jovem. 

No dia 21 do mesmo mês, a professo-
ra Catarina Karsten, de 31 anos, em Flo-
rianópolis, capital de Santa Catarina, foi 
estuprada e assassinada enquanto fazia 
uma trilha. O assassino, Giovane Correa 
Mayer, também é suspeito de estuprar 
uma senhora, que tinha 69 anos na épo-
ca do crime. 

Os dados também assustam. Segun-
do o DataSenado, 3,7 milhões de mulhe-
res brasileiras sofreram algum tipo de vio-
lência doméstica ou familiar, no período 
de maio de 2024 a maio de 2025. Quase 
seis em cada 10 mulheres afirmam que as 
agressões ocorreram há menos de seis me-
ses do período das entrevistas, enquanto 
21% relataram conviver com episódios há 
mais de um ano.

A Pesquisa Nacional de Violência Con-
tra a Mulher também revela que, em 40% 
dos casos de violência em que existiam 
testemunhas presentes, elas não oferece-
ram qualquer tipo de ajuda às vítimas. Das 
vítimas, 58% recorreram à família, 53% à 
igreja e 28% procuraram delegacias da 
Mulher. Apenas 5% não tomaram nenhu-
ma atitude. Entre as que solicitaram me-
dida protetiva, quase metade relatou des-
cumprimento.

Somente em São Paulo, desde o 
início deste ano, 207 mulheres fo-
ram vítimas de feminicídio em todo 
o estado, de acordo com a Secretaria 

Estadual de Segurança Pública (SS-
P-SP). Na capital, foram 53 casos de 
feminicídio registrados, de janeiro a 
outubro de 2025. O número é recorde 
anual, desde 2018, sem contar, ainda, 
com novembro e dezembro. 

Raissa Rossiter alerta que a violência 
doméstica não é a única forma política 
de controlar as mulheres. A sobrecarga 
dos cuidados de casa e a pressão estéti-
ca também são formas de limitar o espa-
ço político feminino. 

“As mulheres saíram de casa no sé-
culo passado, e buscaram ocupar outros 
espaços, mas ao voltarem para as suas 
casas, elas ainda encontram a sobrecar-
ga do trabalho, que fazem para além da 
sua vida pública. Elas voltam para casa e 
levam essa carga, sozinhas. Há esse peso 
dos cuidados dentro das suas casas com 
seus filhos, com seus pais, com seus pa-
rentes. Eu declaro isso no meu livro com 
o título Não voltaremos para casa. A casa 
como esse espaço simbólico de domina-
ção, de subordinação das mulheres”, fa-
lou a socióloga.  

Para Raissa, o próprio corpo feminino 
é também uma expressão política. “Essa 
pressão estética que recai sobre as mulhe-
res é também parte de uma cultura de do-
minação, de que as mulheres se amoldem, 
se adequem a um padrão, a um estilo que 
atende a um conservadorismo, a uma exi-
gência de que sejam adaptadas, sejam si-
lenciosas”, detalha. 

Os argumentos de Rossiter são seme-
lhantes aos escritos pela jornalista ameri-
cana Naomi Wolf no livro O mito da bele-
za”. Na obra, a escritora defende que os pa-
drões de beleza, como obsessão pela magre-
za, não são necessariamente instrumentos 
de vaidade, e sim formas de obediência fe-
minina, pois ao passar grande parte do tem-
po preocupadas com como se encaixar em 
padrões estéticos inalcançáveis, as mulhe-
res não têm tempo e perdem as habilidades 
de questionarem e protestarem. 
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A sucessão de crimes contra mulheres 
coincidiu com os 21 Dias de Ativismo pe-
lo Fim da Violência contra as Mulheres, 
campanha internacional que, neste ano, 
ganhou caráter quase emergencial no Bra-
sil. Não se tratava mais de conscientização 
simbólica, mas de sobrevivência concreta.

No Judiciário, o presidente do Supre-
mo Tribunal Federal (STF), ministro Ed-
son Fachin, levou o debate ao centro da 
agenda institucional ao citar o caso de Ca-
tarina durante encontro nacional da ma-
gistratura. O tom foi de alerta e cobrança. 
“Romper o silêncio sobre esse tema é ur-
gente, com o enfrentamento de padrões 
enraizados que acabam tendo influência 
na violência contra as mulheres, seja ela 
dentro dos lares, nos ambientes de traba-
lho e até em espaços públicos.”

Em sessão plenária, o ministro tam-
bém expressou solidariedade às famílias 
e reforçou o compromisso do Judiciário.

“O Judiciário expressa sua solidarie-
dade irrestrita às famílias e às pessoas 
próximas às vítimas dessas atrocida-
des. Àquelas que perderam mulheres 
queridas, mães, filhas, irmãs, compa-
nheiras, colegas de trabalho, oferece-
mos nosso respeito, compaixão e com-
promisso de lutararem por justiça, re-
paração e memória.”

Números apresentados por órgãos ofi-
ciais durante a semana ajudaram a di-
mensionar a tragédia. Em 2024, o país 
registrou 1.450 feminicídios. No mesmo 
período, mais de 2,4 mil mulheres foram 
vítimas de homicídio doloso ou morre-
ram em decorrência de lesões corporais. 
A violência sexual também atingiu pata-
mar extremo: cerca de 71 mil casos de es-
tupro foram registrados em um único ano, 
uma média de 196 por dia. A maior parte 
das vítimas são meninas com até 13 anos, 
violentadas dentro de casa, em geral por 
pessoas conhecidas.

A desigualdade racial também se im-
põe nos dados: mais de 60% das mulheres 
adultas vítimas de violência são pretas ou 
pardas, o que evidencia a intersecção en-
tre gênero, raça e vulnerabilidade social.

Indignação

Ao Correio, a especialista em direito Lú-
cia Bessa, que também é presidente do Ins-
tituto Viva Mulher — Direitos e Cidadania, 
disse que a sequência de casos de violên-
cia contra a mulher que ganharam reper-
cussão recentemente é motivo de “profun-
da preocupação e indignação”. Para ela, os 
episódios não podem ser tratados como es-
tatísticas apenas, pois “cada manchete não 
é apenas um número, mas a história inter-
rompida de uma mulher ou menina”, o que, 
segundo destacou, representa o “fracasso 
coletivo de uma sociedade em garantir o 
direito fundamental à segurança e à vida”. 

“A solução para essa crise exige uma 
abordagem multifacetada que combine 
urgência na proteção e profundidade na 
prevenção, que passa pelo  aprimoramen-
to da Resposta Judicial e Policial. E esta-
mos falando de implementação imedia-
ta e padronizada de medidas protetivas, 
pois, é inadmissível que o cumprimen-
to destas ainda seja falho. Também é ne-
cessário o uso de monitoramento eletrô-
nico (tornozeleiras) para agressores com 
histórico de ameaça ou violência, como 
prioridade e com padronização em todo 
o território nacional, além de outros me-
canismos dentro do próprio sistema de 
segurança”, disse Lúcia.

Ana Izabel Gonçalves de Alencar, 
que atua como advogada da mulher, da 
família e dos direitos humanos, presi-
dente da Comissão de Segurança Pú-
blica da OAB-DF, afirma que, embora 
a justiça e a polícia estejam se empe-
nhando em salvar as mulheres, com a 
aplicação correta da lei e socorrendo-as 
o mais rápido possível, é preciso criar 
uma estratégia preventiva e que esti-
mule as pessoas a denunciarem amigos, 
parentes e vizinhos que estejam prati-
cando qualquer violência contra a mu-
lher e contra seus familiares.

Do discurso à 
busca de soluções


